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Relações entre Igreja Metodista 
e suas escolas: autonomia  
e conexidade 
Davi Ferreira Barros 1 
Resumo 
Este artigo procura analisar o sentido aparentemente antitético 
entre conexidade e autonomia no relacionamento entre igreja e 
suas escolas. O autor destaca a relatividade do conceito de au-
tonomia, preferindo falar em liberdade de ação, num contexto 
de interdependência, e assumir a conexidade não como um con-
ceito de autoridade burocrática, mas como valores internos nor-
teantes da razão de existir das escolas confessionais. Palavras-
chave: missão, confessionalidade, conexidade, autonomia, 
liberdade, interdependência. 
Relationship between Methodist church and its Schools:  
autonomy and conexionalism 
Abstract 
This article seeks to analyze the meaning, apparently antitheti-
cal, between connectivity and autonomy in the relationship be-
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tween the church and its schools. The author points out the rela-
tiveness of the autonomy concept, preferring to talk in terms of 
freedom of action, in a context of interdependence, and to as-
sume the connectivity not as a burocratic authority concept but 
as inner values that support the reason of existence of the 
church-related schools. Key words: Mission, confessional, con-
nectivity, autonomy, freedom, interdependence. 
Introdução 
Para tratar das relações Igreja Metodista e suas escolas, no 
contexto brasileiro, tendo como pano de fundo os conceitos de auto-
nomia e conexidade, que influem no ambiente organizacional meto-
dista, é preciso sintetizar não somente esses conceitos embasadores, 
mas também outros correlacionados. 
Igreja e escola estão intimamente jungidas à tríplice e indisso-
ciável vocação de John Wesley: evangelística, social e educacional. 
Se existe uma filosofia educacional metodista, ainda que não devi-
damente explicitada em termos epistemológicos, esta vocação lhe dá 
base. A partir dessa vocação parece que há, na verdade, uma indisso-
ciabilidade entre escola e igreja. 
O avanço e complexificação do movimento metodista, trans-
formando-o em Igreja de caráter internacional, a proliferação de suas 
escolas e o seu crescimento numérico, com relações de subordinação 
legal em seus respectivos países, suscitaram, para o seu funciona-
mento, novas formas de organização e relacionamento. 
Se conexidade é um conceito embasador da organização da I-
greja Metodista, no sentido da interdependência entre as unida-
des eclesiais e sua unicidade no aparato conciliar, no âmbito da 
organização escolar a autonomia e a individualização jurídica 
das escolas sugerem liberdade em relação à própria Igreja, pro-
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vocando um aparente afastamento do conceito da interdepen-
dência no tocante ao anseio da conexidade.2  
No cenário brasileiro, após o advento da autonomia da Igreja no 
Brasil e a gradativa substituição dos líderes educacionais “ame-
ricanos” por brasileiros, o despreparo pedagógico e administra-
tivo aliados à quase inexistência de líderes educacionais, e o rá-
pido crescimento das Instituições, levaram a Igreja a uma certa 
perplexidade na condução de suas escolas que, a rigor, torna-
ram-se maiores do que ela.3 
Assim, a dialética entre os conceitos de autonomia e conexi-
dade exige, também, um diálogo com outros temas como: 
a) A escola como organização civil (secular) com natureza e 
ordenamentos próprios. 
b) A relatividade do conceito de autonomia e sua substituição 
por outro mais condizente como a liberdade de ação no 
contexto de uma conexidade em termos de valores e não 
meramente burocrática.  
c) A conexidade enquanto missão e visão educacional. 
d) A conexidade como fundamento de uma pedagogia enga-
jada para a ação metodista no campo educacional.  
A Escola Metodista como organização 
A Escola Metodista, como qualquer outra organização con-
temporânea, insere-se no contexto social como uma das múltiplas 
instituições que compõem o intrincado jogo das relações corporati-
vas, em que a individualidade cede lugar ao homem-papel, que “per-
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tence”, dentro dos vários papéis que exerce, a diversas organizações 
inter-relacionadas e interdependentes que delimitam a complexidade 
orgânica do sistema nacional e mesmo internacional (RILEY, 1977). 
Por essa concepção sistêmica, não se pode mais, sob pena de de-
monstrar ingenuidade, buscar entender o multivariado papel da esco-
la metodista como instituição isolada e independente, na acepção 
rigorosa dos termos.  
A autonomia como um conceito relativo 
Um dos grandes “dogmas” da comunidade universitária brasi-
leira — e talvez o maior responsável pela insuficiente, incompleta e 
talvez distorcida participação da escola brasileira na consecução dos 
objetivos nacionais — é, sem dúvida, o conceito de autonomia que 
permeia os arraiais acadêmicos. Este conceito está, a nosso ver, na 
direção da “torre de marfim” ou da concepção mais rigorosa do ter-
mo “autônomos”, que significa legislar para si mesmo. 
Legislar para si mesmo independente dos demais é, no míni-
mo, um conceito autoritário. A concepção sistêmica de autonomia, 
na definição de Bertalanffy (CHIAVENATO, 1980) é a do sistema 
fechado, ou seja, aquele que não depende de insumos de fora nem 
permite saídas para o ambiente. Em resumo, o sistema auto-
suficiente em si mesmo não existe. A concepção de sistema aberto, 
mais condizente para as organizações sociais, é a de que, como sub-
sistema, depende do ambiente para insumos e nele deposita suas 
saídas ou produtos. Melhor seria falarmos em liberdade e responsabi-
lidade, notadamente quando nos referimos à conexidade Metodista. 
No âmbito de uma visão sistêmica (da interdependência), a 
“autonomia” de uma escola poderia ser entendida como a “liberdade 
para obedecer”. A expressão é proposital, no sentido de que a radica-
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lidade às vezes nos ajuda a melhor delimitar conceitos. Nesse senti-
do, a escola, como organização, precisa de disciplina metodológica 
para adequadamente inserir-se e relacionar-se com o “sistema”, ex-
pondo-se às suas demandas e influências. A escola, como instituição 
social, contribuindo para o avanço da sociedade, sua crescente cons-
cientização sobre os próprios problemas e a busca do saber adequado 
para o seu constante desenvolvimento.  
Por esse raciocínio, a escola precisa “obedecer” ao papel que 
lhe está reservado no sistema, construindo com liberdade os objeti-
vos que explicitem a realização desse esperado papel (BARROS, Sil-
va, 1998). Se não atender a essa demanda (SANDER, 1982), a socie-
dade, por certo, criará outros mecanismos (subsistemas) que venham 
a cumpri-la. Assim, não cremos que a Escola Metodista deva postu-
lar por autonomia em relação à Igreja e às demais instituições, mas 
que seja livre para interpretar os anseios da sociedade, influir e dei-
xar-se influenciar. 
Missão e Visão educacional na conexidade Metodista 
A missão é a base de todo e qualquer planejamento, e se não 
se tiver isso claro, de modo que a comunidade toda saiba de cor, 
concorde com ela, não haverá capacidade de trabalhar a visão, muito 
menos os objetivos a serem alcançados.4 
No contexto da conexidade Metodista, qual é a missão educa-
cional de suas escolas? Os conceitos ligeiramente colocados neste 
texto nos fazem crer que a Missão das Escolas Metodistas é exercer 
poder de influência. Em outras palavras, a Igreja se lança no “merca-
do” da educação formal do país em busca de espaços para “exercer 
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poder de influência na formação de crianças, jovens e adultos tendo 
como referência valores éticos cristãos, na perspectiva da Igreja Me-
todista”. Nessa frase, destacaria a questão do “exercer poder de influ-
ência”, que é a razão fundamental da nossa existência institucional. 
Se, como Igreja, não somos uma empresa para dar lucro, vi-
samos alguma coisa e temos de ter a coragem de pronunciar o seu 
nome. Como Igreja queremos sim ter poder de influência na forma-
ção das pessoas, porque cremos que a nossa ética, nossos valores são 
para o bem comum, respeitado o pluralismo de nossa sociedade. Nós 
temos o direito de influenciar a formação das crianças e adultos, num 
conceito de educação por toda a vida, porque acreditamos nesses 
valores. Caso contrário teríamos de rever esses valores. 
Se acreditarmos que temos o direito de exercer poder de influ-
ência, temos que buscar os espaços para poder exercê-lo, porque não 
adianta ter um projeto bonito, se não temos alunos para influenciar. 
Temos de encher nossas salas e isso depende de estratégia de merca-
do, de astúcia para lidar com o mercado. Para isso a missão precisa 
estar clara, pois ela fortalece a base do poder de influência e de reali-
zação (BARROS, 2003). 
A clara noção de missão educacional nos leva a sonhar e a ter 
visão. Pense no seguinte adágio: “Quem não sonha, não tem visão. 
Quem só sonha já a perdeu”. De fato, quem vive sonhando pelos 
cantos e não vai à luta, fica só no sonho. Mas, é preciso ter sonhos a 
partir dessa necessidade de exercer poder de influência. Que sonhos 
nós podemos levantar que possam ser transformados em uma visão, 
uma visão que oriente nossos passos. Porque, se não temos a antevi-
são do que vem à frente, como poderemos planejar o caminho e o 
caminhar? (BARROS, 2003). 
No anseio da missão, de exercer o poder de influência na for-
mação continua das pessoas, o sonho, transformado em visão, é de 
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que as Escolas Metodistas, amparadas por sua Igreja e suas diretri-
zes, sejam referência no campo educacional. “Sejam referência edu-
cacional no país, com um projeto político-pedagógico baseado no 
senso e na prática da justiça e da solidariedade, conhecidas nacional 
e internacionalmente por sua qualidade e relevância social, com prá-
ticas flexíveis e inovadoras.”5 
A clareza da missão e visão leva ao poder de realizar objetivos 
estratégicos, plenamente compatíveis e integrantes da missão da 
Igreja. Diria que, entre muitos objetivos, temos pelo menos três que 
considero estratégicos e essenciais. O primeiro consiste em “constru-
ir diretrizes pedagógicas baseadas nos documentos da Igreja e na 
pedagogia moderna, mas que tenha como valor-guia principal o sen-
so da justiça e da solidariedade”.6 
O segundo, tão importante quanto o anterior, é de que “a prá-
tica educacional inclua a espiritualidade como parte essencial da 
formação e da existência humana”. A UNESCO, em um dos seus qua-
tro postulados educacionais, propugna pelo “aprender a ser”. A práti-
ca da espiritualidade, como parte indissociável do processo educativo 
das escolas metodistas, ajuda a pessoa a se integrar e a aprender a 
ser. Vale lembrar que a pessoa, de criança à maturidade, estará sob 
influência formativa das escolas metodistas por longos anos.7 
O terceiro objetivo estratégico, sem o qual não se realizam os 
dois primeiros, é “implementar processo de gestão sistêmica, que 
otimize a realização de atividades com eficiência e qualidade”.8 Não 
se pode abrir mão dessa indissociabilidade entre o espiritual, o peda-
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gógico, e o administrativo. Não há como minimizar a importância 
dessas dimensões; cada uma delas tem o seu devido lugar e são in-
terdependentes entre si. 
A conexidade como fundamento de uma pedagogia en-
gajada 
As Diretrizes para a educação, contidas nos Cânones da Igre-
ja, estão a merecer um processo de revisão, que está sendo promovi-
do pelo Conselho Geral das Instituições Metodistas de Educação – 
COGEIME – com vistas à sua revitalização enquanto documento nor-
teador da educação metodista. Muitos têm contribuído para o repen-
sar e o reescrever dessas diretrizes. Publiquei na Revista do COGEI-
ME (BARROS, 2003), alguns comentários que julgo importantes na 
consolidação de uma pedagogia metodista. Transcrevo desse artigo 
dois tópicos que, a meu ver, são basilares para a ação pedagógica das 
escolas metodistas. 
O primeiro deles, como comentário ao texto canônico onde se 
lê: “a experiência do Reino de Deus, nos leva a colocarmo-nos a 
favor de relações justas” (p.85). 
A propósito, Jeremias, no capítulo 22 versículo 13, prega “Ai 
daquele que edifica a sua casa com injustiça e os seus aposentos sem 
direito”. Outra expressão bíblica afirma “a paz e a justiça andam de 
mãos dadas”. Ao invés de lutarmos pela justiça, equivocada e insis-
tentemente pregamos a paz. Provocativamente diria que toda vez que 
pregamos a paz estamos prestando um desserviço para a paz. E por 
que? Porque todo mundo fala em paz, todo mundo quer a paz, mas 
quando se quer rebuscar o motivo da falta de paz, apontar as injusti-
ças, ou as causas que nos tiram a paz, o envolvimento é muito menor 
ou quase nulo. Ao visitar os textos canônicos “Vida e Missão” e 
R el aç ões  en t r e I gr e j a  Met od i s t a  e s u as  esc ol as :  
au t on om i a e c on exi d ad e 
 
91 
“Diretrizes”, veremos que em nenhum momento se fala em trabalhar 
a paz, mas fala-se em praticar a justiça e a solidariedade. A paz é um 
conceito passivo, é uma decorrência, não se constrói a paz. Pode-se 
construir a justiça, pode-se agir com solidariedade. Paz é uma decor-
rência. 
Mais adiante, o texto canônico apregoa que nossas escolas “e-
xercitem o senso e a prática da justiça e solidariedade” (p.120). O 
que é senso? Salomão já dizia, “ensina a criança no caminho em que 
deve andar e quando for velho não se desviará dele”. Por esse racio-
cínio, senso é o que se vai aprendendo desde criança, é aquilo em 
que acreditamos, calcado nos valores apreendidos. Por os considerar 
adequados, corretos, queremos passar esses valores para os nossos 
filhos, queremos passar para os nossos alunos. Porque acreditamos 
que, passando esses valores, iremos influir na sua formação e que 
este mesmo senso vai se impregnar na maneira de pensar do nosso 
educando. 
O “exercitar o senso de justiça”, não é só um aprendizado con-
ceitual do que seja justiça. É preciso, lá na tenra idade, estar mos-
trando para a criança, na hora em que ela se comporta egoisticamen-
te. Quando quer tudo para si, a mãe ou a professora diz “Precisa di-
vidir”; ou, “Não!... Você precisa compartilhar isto com seu irmãozi-
nho, com seu colega”. Quando alguém está fazendo isso, na própria 
casa, ou na escola, está incutindo na criança o senso de justiça e soli-
dariedade. Penso até que essas duas coisas são inseparáveis, têm de 
andar sempre juntas. Se nós educadores trabalharmos nosso projeto 
político-pedagógico com base nos conceitos de justiça e solidarieda-
de quase que não se precisa de mais nada, pois “as demais coisas 
seriam acrescentadas”. De fato, usando uma linguagem caseira, não 
adianta falar em cobertura de um bolo se não temos o material para 
fazer o bolo. Pois, primeiro se faz o bolo e depois se vai enfeitá-lo. 
Se nós tivermos a justiça e a solidariedade como elemento fulcral e 
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básico de nosso projeto político-pedagógico, assim o amor, a miseri-
córdia, a compaixão, serão enfeites que vão dar a completude, que 
vão deixar o bolo bonito. Mas, inverter essa ordem é prestar um des-
serviço, porque assim não teremos nenhum nem outro. 
Nesse sentido, penso que um dos elementos fundamentais do 
projeto político-pedagógico institucional é construir cada disciplina, 
cada cantinho da proposição que estamos levando para os nossos 
alunos e para nós mesmos, com o senso de justiça e de solidariedade. 
O permear da confessionalidade na construção do proje-
to político-pedagógico 
O tema da confessionalidade nas escolas relacionadas à igreja 
já tem sido competentemente abordado por teólogos, filósofos e filó-
sofos educacionais. A par dos comentários acima exarados, por si só 
refletidores da confessionalidade, aduzo mais algumas contribuições 
específicas a este tema, na condição de pedagogo e administrador 
educacional. 
Nunca me esqueci da expressão do ex-Reitor da Universidade 
Metodista de Piracicaba, Elias Boaventura. Buscando explicar os 
constantes conflitos entre Igreja e Escola, ele costumava dizer: A 
Igreja “vende” a fé e a Universidade “vende” a dúvida, daí o poten-
cial de conflito em suas relações. Com efeito, a mais famosa defini-
ção de fé é, sem dúvida, a que está em Hebreus 11.1: “a fé é a certeza 
das coisas que se esperam, a convicção de fatos que se não vêem”, 
sendo esse um dos postulados da vida cristã e eclesial. Já o pressu-
posto epistemológico da ciência e do conhecimento, elementos-base 
da vida escolar e universitária, é o questionamento, a dúvida, a inda-
gação, a busca do novo, das explicações etc. 
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Por essa lógica, aparentemente antitética, as duas instituições 
constroem maneiras específicas para realizar suas respectivas mis-
sões, com grandes afinidades mas metodologias de ação bastante 
distintas, levando muitos de seus líderes e suas esferas de poder a 
constantes incompreensões recíprocas, contradições e conflitos. 
Não se pode pensar numa escola relacionada a uma igreja que 
não tenha por pressuposto a vivência prática da confessionalidade, até 
por entender que não são contraditórias. Ainda mais quando constata-
mos que escola não se organiza sob um único modelo padrão. 
Por outro viés, num Estado democrático de Direito, existe a li-
berdade constitucional de qualquer organização atuar no campo edu-
cacional. Por essa razão, qualquer Igreja tem o direito de organizar e 
conduzir uma escola, de acordo com sua postura diante da fé e da 
ciência, respeitadas determinadas circunstâncias ou condições a prio-
ri estabelecidas pelo Estado.9 
Um dos papeis fundamentais de uma Escola é o de formar 
quadros profissionais para o desenvolvimento do país. A Igreja Me-
todista quer e tem o direito de participar desse processo, buscando 
espaços para exercer poder de influência na formação de crianças, 
jovens e adultos (ainda que sem caráter proselitista), de acordo com a 
base de valores éticos e de fé que professa. Essa base de valores éti-
cos e de fé é indissociável, e as práticas decorrentes desta indissocia-
bilidade pretendem contribuir no modo de viver em sociedade, expli-
citando compromissos, notadamente com os valores da justiça e da 
solidariedade, como elementos fundantes do conceito de cidadania e 
da própria espiritualidade.10 
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Por isso, é legitimo o permear da confessionalidade na cons-
trução do projeto político-pedagógico de uma escola, a partir de um 
tratamento não dogmático da fé metodista, das orientações e diretri-
zes da Igreja Metodista para suas escolas, do papel político da educa-
ção numa sociedade pluralista, da postura ecumênica que se abre 
para a aceitação do outro e para o diálogo.  
Nessa vivência, há que se testemunhar o compromisso com a 
inclusão social dos desvalidos, o compromisso com a pessoa numa 
dimensão ética, indissociável da dimensão política, expressada na 
cidadania. Há que se conviver, sem se abdicar dos valores da confes-
sionalidade, com a contradição do sistema de mercado e constante 
busca de espaços de influência transformadora. 
Na postura administrativa, a confessionalidade, a nosso ver, se 
expressa em várias dimensões do testemunho institucional, ou seja: 
a) Pelo caráter participativo no processo decisório (Barros e 
Silva, 1998), com valorização de colegiados representati-
vos (BARROS, 1998) e outros arranjos organizacionais fa-
vorecedores da participação de professores, funcionários e 
alunos nas decisões institucionais. 
b) Pela busca de qualidade em sua prática educacional, como 
alvo para as ações educacionais e administrativas, tendo a 
avaliação como cerne do desenvolvimento institucional 
(BARROS, 1997) e a sabedoria como discernimento para as 
corretas escolhas. 
c) Pelo exercício pleno da mordomia cristã, que se reflete no 
equilíbrio econômico-financeiro da instituição, que prati-
ca, em suas múltiplas ações – como parte indissociável de 
uma competência acadêmica e como base para a manuten-
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ção do poder de influência social – os conceitos de eficá-
cia, eficiência e efetividade (BARROS, 1998). 
Considerações finais 
A conexidade, em termos de cooperação solidária, está estimu-
lada no texto canônico quando expressa que “visando a unidade edu-
cacional da Igreja em sua missão, as igrejas locais e as instituições se 
esforçarão no sentido de uma ação conjunta em seus projetos educa-
cionais” (p.123). 
Não há dúvida sobre o papel pedagógico e social da Igreja e 
suas escolas, como parceiras, e cada uma segundo sua própria natu-
reza, em contribuir com a sociedade, em conformidade com o Credo 
Social da Igreja Metodista, notadamente nas áreas geográficas em 
que estejam inseridas, no campo da educação formal e informal, 
buscando a formação de cidadãos e profissionais para as múltiplas 
necessidades do país e de seu desenvolvimento econômico e social. 
Nesse sentido, a autonomia dá lugar à liberdade de interpretar 
os anseios da comunidade e moldar suas ações a partir disso. A co-
nexidade se expressa menos pelas formas organizacionais e de rela-
ções de poder, e mais no âmbito dos conteúdos da missão. Essa “a-
ção conjunta”11, estimulada pelos Cânones, envolve muita interação, 
colaboração e mesmo interdependência12 (BARROS, junho/2004) e 
pressupõe solidariedade nos propósitos da missão, que se realiza me-
diante respeito às liberdades e responsabilidades de cada instituição. 
                                               
11
 BARROS, Davi F. Rede Metodista de Educação: Desafios e Oportunidades. Palestra na 
Reunião da Câmara Especializada de Gestão do Cogeime. S. B. Campo, agosto de 2004. 
12
 BARROS, Davi F. Ensino Superior em Mudança – Ajustando Papéis. Palestra no Instituto 
Bennett, Rio de Janeiro, setembro de 2004. 
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